
LEINº 6186 
.(11 DE MAilÇO.DE 2025) 

Secretaria, d.e ~s~ntos, Jâríêliêos-: 
Av.,Prof. Cán,álhó Pinto, '207" 4°·andat .. /centro .. Câiéirâs-'SP 

CEP: ÓTTÓOl2iÓ ~ Tét 4445"'9190 

DÍSP;ÕE SOBRE: ALTERA E 
ACRESCE DISPOSlTIVôS NA :LÊi 
MUNICIPAL Nº 5.927~ DE 15 DE 
SETEMBRO DE . 2{}23, E DÁ 
·OUTRAS'PR(JVlDÊNCiÁS . 

. . . FAÇO: SABER,: que ,a C4mata ·âi;), 

Município de. Ca1eiras aprova, e. eu, GILMAR.-SOAltES VICENTE, Iiá qüâlldadci· dê Prefeito 

Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei, 

, ' Art iº. Ficam· âÍterados e acrescidos 

dispositivos na Lei Municipal nº 5:927, de 15 de setembro de 2023., que passarão a tetas seguintes 

redações: 
1 

":Art. l °-· Ffoa e~bel~cid~ .~ -assi_s(ênçià à, siüíde :do Poder 
Legislªtivo Mµ:niêipa:1, cjü(l s_etâ prestado , na fonna de·. ~uxílto" 
saúde, de caráter .indenizátório;-mediante o ressgr:dr.pento.dó--vafor 
despendido 0com :pla:µos . pri:v,áâos: de. assistência 
médicwodontoJógicà e/óu áquisiçãó de: medicamento-s de· USó 
contínuo. · · 
Parágrafo único .. •í•········ .. ········ .. ········••.-............................... . 
[ ... ] 
II - dependentes- dos · agent~ púb1foos previstos no -inciso I, 
devidamente ins:critos;:pelô titular, atendidos os seguintes critérios: · 
[ ... ] . 

b) filhos, netos e menóres rutelados ou sob guarda judicial, 
solteiros, menores_de.21 (vinte e.,uni}anos,de idade;''@R, 

''Art. 2°. Fará jus ao auxílio-saúâe destinado ao·ressarcimenfo-dos 
gastos cóm-plârtos privados de assistência médicalociontológico ó 
servidor gue0:s~ja titulai-·ou benefí.ciârip,de-pfano de ·saúde, desde 
que.demonstre·:o efetivo- d,,esernbólso. . 
Parágrafo único •... .-;· .................... · .. _,-..• -.,,, . .-....•.... -.......... ; ............ . 
l - a apresentação, peio titular dê ;pl~o privado de assistência 
niédiêâ/olfohtôlógfoa: 
[ ... ] 
II - a ãpresehtação~ péló benêficiârio do plano privado ·de 
assistência médica/odontológica:''~ (NR) 

"Art. 4°~ ............................. -............................. -.. ;-.......... .; ...• • ..... . 
I .. possuírem direito ao ressarciiµertto d,e plano privado .dê 
· assistência ·médtca/odórttdlógica ãttâvés fü~, qualquer outra fonna;." 
(NR) 

"Art. 6°~ Caberá aos agentes públicos beneficiados· por esta Lei 
infonnar 'e comprovar · qualquer · modincaç@:>'. _nas. cóndiçees dô 
plano 'privado de assistência médica/odóntológjca ·e/ou _prescrição 
de medicaínentci's de uso contínuo que iinplique alteração nos 
valores a-seremressarcidos/-'-'(NR) 
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''Art. 8°. Pata tTos dê ressarcimento dei auxfüo-saúde~ a. operadora 
de assistência médica/odontológfca contratada. deverá estar 
registrada.na Agencia. Nacional de Saúde Supleinentar7' (NR) 

''Art. 9°. O va.lot do auxílio-saúde será limitado a.o níoritante 
comptóvádamente desem.b6lsado pelo titular e/ou por s~1.1.s 
dependentes, respeitado,o·.teto:de 5%(cinc.o·por cento)do subsídio 
do Prefeito. 
§ 1 ó. As despesas realizadas com o pagamento de planos 
privados de·assistência méêlica/o:dotitológica e/ou com a 
• aquisição de medicamentos de uso contínuo, relâtivas ao titular e a 
seus dependentes, deverão ser somadas para fins de apuração do 
limite previsto no caput deste artigo. 
§ 2°. à va.ior do áu.xílfo-.sã:úde sera acrescido de 84% .(:oitenta e 
quatro por cento) quando configurada·uma das seguintes hipóteses: 
I - o agente, públtco tenha ída.de igual ou superior a 32 (trintâ e 
dois) anos ·nó mês de COin:pétência; 
Il ...;. o agente púb~ico seja pe·ssoà com deficiência., Ms térmos dá 
Lei il. 13.146/2015 (Estatuto da Pess.oa 'Cóm Deficiência), ou 
possuir doença grave, conforme o rol estabelecido no' artigo Ó°, 
inciso XIV; da Lei n, 7.713/1988. 
§ 3°. Ainda que configuradas simultaneamente mais de uma das 
hipóteses previ,stas nos. incisos J e II do patâgtafo @tenor, o 
acréscimo sêrá único, sendo v~dada sua acumulação." (NR) 

"Art. 9°-A_. O awdlio-saíide instituiâopor ~~ta Lei: 
I - não pos.s:ui natureza,salànal ou remuneratória; 
II - 0iião ·será incorporado;. ,para-.quaisquer·.efeitol!;: aqs vencimerttqs 
o~ ,proventos, n~m sobre ele: ií.'lêidirã .êilJalgúet vàn:tagêin á quê o 
agértte públiêo fa,ça jus,. sendo vedada sua utilização para cálculo 
de·.outra. vantagem pecuniária; 
1lI - não s~rá c-0mputadp para .fins 'de éálêulo do 13º (décimo 
terceiro) salário; 
IV - não constituirá base de cálculo para. contribuições' 
previdenciárias." (NR) 

Art. 2°. As despesas decorrentes da 

execução desta Lei· correrão por conta das .dotações ·orçamentárias , ptóprias; suplementadas sé 

necessário. 

Art~ 3º. Esta Lei entrara érlt vigor-nâ data 

de sua publicação, revogadas as disposições,em contrário . 

. CE:NTID 
IP.AL-

Lei aprovada por meio do Projeto' de Lei toria âa Mesa Di'rétora, registrado, nestâ data, na 
Secretaria do Gabinete do Prefeito e public 
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CERTIDÃO 

Certifico que a Lei Municipal nº 6.186, de 11 de 
março de 2025, foi publicada na Imprensa O -cial do Município de Caieiras na 
data de 14 de março de 2025. · o é verdade e dou fé. Caieiras, 17 de 

março de 2025. Eu, :_~-""'---..--,"'---:, Gabriel de Oliveira Infante, Analista 
Legislativo. 
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